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	Câmara de Legislação e Normas - CLN
Conselho Superior de Administração – CONSAD

	Processo: 23118.001235/2018-34
	Parecer: 507/CLN

	Assunto: Duplicidade de representação nos Conselhos. Caso omisso no regimento.

	Interessado (a): Maurício Silva de Souza, e outros

	Relator: Conselheiro Jéferson Araújo Sodré


I. DO RELATÓRIO:
O presente parecer surge da divergência do parecer apresentado pelo colega Conselheiro Bruno Milenkovich Caixeiro quanto ao tratamento a ser dispensado a duplicidade de possibilidade de assento junto aos Colegiados Superiores, entendendo por bem em propor um parecer que abarque a matéria como um todo.
II. DA ANÁLISE:
Toda a discussão se cinge sobre um caso omisso nos Regimentos dos órgãos colegiados: um Conselheiro pode acumular dupla representação? À falta de previsão normativa que vede esta possibilidade, a resposta seria, necessariamente, sim. 
Contudo, a realidade prática da Universidade é muito mais intrincada: é uma Instituição democrática, relevante e politicamente rachada. A doutrina administrativa é farta em trabalhos e estudos sobre a diversidade de desenhos e estruturas de governança destas Instituições, ao sabor das vontades dos stakeholders, das agendas internas, das coalizões e composições colegiadas.
Em face disso, a dúvida suscitada, no caso em particular, acredito ser tranquila: um docente, eleito pelo seu segmento como representante junto a um órgão colegiado (seja titular e suplente) e que também fora eleito como Diretor ou Vice-Diretor de Campus/Núcleo. acumularia ambas as funções? 
Se titular fosse, a partir do momento de sua eleição, este perderia a condição de representante de seu segmento, haja vista ter esses assentos cativo nos Colegiados Superiores. Aos vices pode ser dado tal tratamento? Suponho que não, haja vista que a nomeação como Vice-Diretor não implica em obrigações em caráter inicial, mas tão somente subsidiário e temporário diante de impedimento do titular.
Neste sentir, a solução a qual proponho  diante da lacuna apontada, é de acompanhar integralmente o Parecer do relator originário, com os mesmos fundamentos ali apresentados, inclusive com o uso de ativismo, tomando por fulcro o próprio Estatuto da UNIR em seu inciso VII do artigo 5º, em que seria desprestigiado se solução outra fosse adotada.
No caso do acúmulo, como o docente passa a condição de titular, dever-se-ia proceder à convocação de seu suplente representante docente ou técnico para que exerça as obrigações pertinentes.
Quanto ao caso de Pró-Reitores, o argumento é similar ao da titularidade da Direção de Núcleo: a partir do momento que é nomeado, o servidor perde a condição de integrante eleito junto aos Colegiados tendo assento nato, ainda que com limitações ao voto. Esta perda implica na necessidade de convocar o suplente para que exerça as suas obrigações representativas.
Uma dúvida que subsiste e é tão relevante quanto se deve aos órgãos de assessoria e diretorias diretamente designadas, por serem unidades políticas relevantes e que guardam direta relação com a Reitoria. Acredito que dado o alinhamento político e a preservação do caráter democrático, que a nomeação para uma Diretoria, Assessoria ou órgão de apoio direto da Reitoria, em respeito às diferentes linhas políticas existentes, implique em causa impeditiva, tanto quanto a do Pró-Reitor já examinado.
Haja vista que tal mudança procedimental implicaria em necessidade de exame pela Comissão designada para rever os Regimentos dos Conselhos Superiores, requeiro que o presente parecer seja levado em conta em seus estudos.
III. DO PARECER:
Com base nos elementos apresentados, sou de parecer favorável ao parecer do relator com apresentação de emenda aditiva nos seguintes termos:
a) Procedimentalmente, a eleição para assunção de Direção ou Chefia em decorrência de processo de consulta implica perda do mandato enquanto representante do segmento. Em casos de vacância da titularidade de ocupante nato dos órgãos colegiados, convoca-se o suplente do segmento representado para que exerça as atribuições regimentais.
b) O Conselheiro que for designado para Diretoria, Pró-Reitoria ou órgão de assessoria direta da Reitoria sem depender de pleito fica impedido de exercer sua função representativa enquanto estiver no exercício da sua função;
c) Que tais proposições sejam remetidas à Comissão responsável por modificar o Regimento dos Conselhos Superiores.
Porto Velho, 25 de junho de 2018.
Conselheiro Jéferson Araújo Sodré
Relator CLN/CONSAD
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Decisão:
Na 70ª sessão ordinária, em 19-09-2018, em votação, por unamidade de votos favoráveis, a câmara rejeita o parecer  505/CLN e acompanha o parecer  507/CLN.
Conselheiro Jorge Arturo Villena Medrano
Presidente
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